
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.890 - SP (2014/0130564-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ARNALDO RUBENS BRUNORO 
ADVOGADA : RAQUEL ELITA ALVES PRETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
INTERES. : DOSMI COMERCIAL EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA 
INTERES. : BENEDITO SERRA DE OLIVEIRA FILHO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. "A exceção de pré-executividade é admissível na Execução fiscal relativamente às 
matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória" (Súmula 
393/STJ).
2. No caso concreto, a Corte estadual afirmou que: "a prova de sua não 
responsabilização pelo pagamento das contribuições cobradas e de que não 
descumprimento dos poderes conferidos pelo contrato social ou pela lei 
dependerá de dilação probatória". A revisão desse entendimento exige o reexame 
do acervo fático-probatório considerado pelo Tribunal de origem, o que é inviável pela 
via do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 528.890 - SP (2014/0130564-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ARNALDO RUBENS BRUNORO 
ADVOGADA : RAQUEL ELITA ALVES PRETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
INTERES. : DOSMI COMERCIAL EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA 
INTERES. : BENEDITO SERRA DE OLIVEIRA FILHO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Arnaldo Rubens Brunoro contra decisão assim ementada (fl. 357):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Nesta oportunidade, a agravante sustenta que não se aplica o óbice da Súmula 7/STJ, pois 

não demanda reexame de prova, mas sim, revaloração. Afirma, também, que restou demonstrado 

que o ora agravante não mais compunha o quadro de funcionários da empresa à época da sua 

dissolução.

É o relatório.
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matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória" (Súmula 
393/STJ).
2. No caso concreto, a Corte estadual afirmou que: "a prova de sua não 
responsabilização pelo pagamento das contribuições cobradas e de que não 
descumprimento dos poderes conferidos pelo contrato social ou pela lei 
dependerá de dilação probatória". A revisão desse entendimento exige o reexame 
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via do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Os argumentos ora 

ventilados não são capazes de modificar a decisão agravada, motivo pelo qual entendo que ela deve 

ser mantida pelos seus próprios fundamentos, in verbis (fls. 357-359):

É o relatório. Decido.
Inicialmente, deve ser rejeitada a alegada violação ao art. 535, I e II, do CPC, 

uma vez que os arestos recorridos estão devidamente fundamentados. A 
jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a 
responder a todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes 
ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INVIABILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS À CORTE A QUO. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
I - Não há violação do artigo 535, II, do Código de Processo Civil, em 
razão da rejeição dos embargos declaratórios, quando as questões 
relevantes ao deslinde da causa foram devidamente enfrentadas, 
restando expostas as razões de convencimento do órgão julgador. 
Hipótese na qual o aresto a quo externou a  inadmissibilidade de dilação 
probatória em autos de mandado de segurança, deixando, então, de 
adentrar às questões de mérito suscitadas pelo apelante.
II - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1085018/SP, Rel. 
Ministro  Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 19/12/2008).

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados: AgRg no REsp 915.891/MG, Rel. 
Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 15/12/2008; REsp 698.208/RJ, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 8/9/2008; REsp 819.597/RJ, 
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Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 3/11/2008; AgRg no REsp 
643.255/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25/11/2008 e REsp 1029422/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
16/12/2008.

Quanto ao mérito, o Tribunal a quo, ao analisar o conjunto fático-probatório, 
concluiu (fls. 162-170) - grifos nossos:

[...] Como se observa, o redirecionamento da execução foi embasado 
em indícios de dissolução irregular da empresa face a sua não 
localização em sua sede (fl. 56 e 56 verso), bem como o fato de que o 

parcelamento foi realizado durante a administração do ora agravante, a 

prova de sua não responsabilização pelo pagamento das 

contribuições cobradas e de que não descumprimento dos poderes 

conferidos pelo contrato social ou pela lei dependerá de dilação 

probatória, incabível em sede de exceção de pré-executividade. 
Portanto, seria necessário, no presente caso, a oposição de embargos à 
execução e a garantia do juízo. [...]

Desse modo, a exceção de pré-executividade não foi conhecida porque não se 
constatou prova pré-constituída, sendo vedado a este Tribunal Superior reexaminar o 
arcabouço probatório do caso em tela, a fim de desconstituir essa premissa fática 
prolatada pela Corte de origem. Nesse sentido, destacam-se os seguintes 
precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 26 DA LEF. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. PROVAS PRÉ-CONSTITUÍDAS ANALISADAS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
REVISÃO DO JULGADO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES.
1. A orientação jurisprudencial da Primeira Seção do STJ se firmou no 
sentido de que: "A exceção de pré-executividade é admissível na 
execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 
demandem dilação probatória" (Súmula 393/STJ).
2. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias fáticas da 
causa, examinou as provas pré-constituídas que instruíram a exceção de 
pré-executividade e julgou procedente o referido recurso, ante a 
integralidade dos depósitos a ensejar a suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário (fls. 462-464).
3. Por força da Súmula 7/STJ, descabe ao STJ avaliar se as provas 
pré-constituídas bastam ou não para ensejar o conhecimento da exceção 
de pré-executividade. Dentre os precedentes: EDcl no AgRg no REsp 
1171727/RO, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 04/11/2010, DJe 02/02/2011.
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 105.471/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
DJe 09.03.2012).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC CONFIGURADA. OMISSÃO. EXCEÇÃO DE 
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PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA RECONHECIDA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A Exceção de Pré-Executividade é inadmissível se a matéria necessita 
de dilação probatória.
2. Hipótese em que o Tribunal a quo, ao examinar o conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu que as provas constantes são 
insuficientes para verificar, de plano, a prescrição. Dessa forma, 
descabe ao STJ, por força da Súmula 7/STJ, avaliar se as provas 
pré-constituídas bastam ou não para ensejar o conhecimento da 
Exceção de Pré-Executividade.
3. Embargos de Declaração acolhidos com efeito modificativo. 
(EDcl no AgRg no REsp 1171727/RO, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 
02/02/2011).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM DE QUE AS 
PROVAS SÃO INSUFICIENTES. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. É cabível a exceção de pré-executividade, em execução fiscal, 
relativamente às questões de ordem pública, dês que verificável de plano 
a nulidade argüida à luz de prova pré-constituída, vedada, em 
conseqüência, a dilação probatória.
2. Compete às instâncias ordinárias o exame da suficiência da prova que 
embasa a exceção de pré-executividade, assim não reconhecida no 
acórdão impugnado, sendo vedado a este Superior Tribunal de Justiça 
proceder a tal análise em sede de recurso especial, uma vez que conduz 
necessariamente ao reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
medida inexeqüível na via da instância especial, à luz do enunciado nº 7 
da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1014366/PR, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 18/08/2008)

Ante o exposto, conheço do agravo para, desde logo, negar seguimento ao 
recurso especial (art. 544, § 4º, II, b, do CPC).

De acordo com a Súmula 393/STJ, "a exceção de pré-executividade é admissível na 

Execução Fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 

probatória".

Cabe, ainda, registrar que "[A] exceção de pré-executividade é servil à suscitação de 

questões que devam ser conhecidas de ofício pelo, como as atinentes à liquidez do título executivo, 

aos pressupostos processuais e às condições da ação executiva" (AgRg no Ag 1.119.147/SC).
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Pois bem, no caso concreto, a Corte de origem afirmou que: "a prova de sua não 

responsabilização pelo pagamento das contribuições cobradas e de que não descumprimento 

dos poderes conferidos pelo contrato social ou pela lei dependerá de dilação probatória" . A 

revisão do entendimento acerca da necessidade, ou não, de dilação probatória para o 

reconhecimento do vício apontado esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0130564-8 AREsp 528.890 / SP

Números Origem:  00658658719964030000  201401305648  658719964030000  9505062125  96030658650

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARNALDO RUBENS BRUNORO
ADVOGADOS : RAQUEL ELITA ALVES PRETO E OUTRO(S)

LUIS FERNANDO BASSI
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
INTERES. : DOSMI COMERCIAL EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA
INTERES. : BENEDITO SERRA DE OLIVEIRA FILHO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARNALDO RUBENS BRUNORO
ADVOGADA : RAQUEL ELITA ALVES PRETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
INTERES. : DOSMI COMERCIAL EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA
INTERES. : BENEDITO SERRA DE OLIVEIRA FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
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convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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